
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

REQUERIMENTO Nº ____ / 2012 

(Do Sr. Reguffe) 

 

Requer o desapensamento das PEC´s 
de nº 98/2011 e de nº 100/2011 da 
PEC nº 487/2005. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

desapensamento das PEC´s de nº 98/2011 e de nº 100/2011 da PEC nº 

487/2005, que dispõe sobre a Defensoria Pública, suas atribuições, garantias, 

vedações e dá outras providências. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

É importante destacar que esta matéria é de extrema 

importância e relevância, uma vez que altera a proposição e visa dar tratamento 

isonômico para as Defensorias Públicas, vez que, segundo a redação vigente do 

§ 2º do art. 134 da Constituição da República, apenas parte da Instituição – ramo 

estadual - detém autonomia funcional e administrativa e a iniciativa da sua 

proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na LDO e observada à 

subordinação ao disposto no art. 99, § 2º da Carta Política pátria.  

 

Em sendo a Defensoria Pública, instituição una e indivisível 

com alcance nacional, o tratamento dessemelhante das demais Defensorias 

estaduais viola os próprios princípios constitucionais fundamentais, vez que a 

excluída das garantias fica em condição subalterna em relação às congêneres. 



 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

O apensamento à PEC nº 487/2005 se deu em 27/02/12, por 

despacho desta Presidência, por entender estarem os textos das PEC´s de nº 

98/2011 e de nº 100/2011, contidos no texto da primeira. Não obstante, o 

parágrafo único do art. 142 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados – 

RICD, que permite o apensamento se solicitado antes de a matéria entrar na 

Ordem do Dia, destaco que tal feito já não ocorria com a PEC nº 487/2005, pois 

esta já constou da Ordem do Dia e já foi discutida em primeiro turno no plenário 

da Câmara dos Deputados, na sessão extraordinária deliberativa do dia 

17/10/2007.  

 

Sendo assim, entendo que se deva, por norma regimental, 

promover o desapensamento das PEC´s nº 98/2011 e de nº 100/2011 da PEC 

487/2005, com vistas a sanar um vício formal anteriormente realizado, que pode, 

inclusive, comprometer a aprovação de tão meritória proposta. 

 

Diante do exposto, solicito a V.Exa. o deferimento do 

meu pleito.  

 

 

Atenciosamente, 

 

  

Sala das Sessões, em                                 de 2012.  

 

 

 

Deputado REGUFFE 

PDT/DF 

 

 

 

 


